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ATA DA 16P REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO DA 

COMPANHIA DOCAS DA PARAÍBA 
REALIZADA NO DIA 26 DE NOVEMBRO DE 2019. 

Aos 26 (vinte e seis) dias do mês de novembro do ano de 2019 (dois mil e dezenove), às 
14:00 horas, na sede da COMPANHIA DOCAS DA PARAÍBA — DOCAS/PB, sociedade de 
economia mista, inscrita no CNPJ sob n°02.343.132/0001-41, situada na Rua Pres. João Pessoa, 
s/n, Centro, Cabedelo - PB, reuniram-se, ordinariamente, os membros do CONSELHO DE 
ADMINISTRAÇÃO DA COMPANHIA DOCAS DA PARAÍBA, estando presentes os 
senhores: Deusdete Queiroga Filho, na condição de Presidente do CONSAD e representante da 
Secretaria de Estado da Infraestrutura, dos Recursos Hídricos e do Meio Ambiente (SEIRHEMA); 
Gilmara Pereira Temóteo, Presidente da Companhia Docas da Paraíba; Fábio Andrade 
Medeiros, representante da Procuradoria Geral do Estado; Gilmar Martins de Carvalho 
Santiago, representante da Secretaria de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão; 
Ebenézer Luna Gomes da Costa, representante dos Acionistas Minoritários; Márcio 
Albuquerque Madruga, representante da Classe Empresarial; Maria José Jacinto do 
Nascimento, representante da Classe dos Trabalhadores e para secretariar a presente sessão a 
Sra. Joyce Terto de Medeiros, na condição de Secretária Executiva deste CONSAD, e em 
atenção à convocação feita por correspondência eletrônica com o seguinte teor: "Pelo presente, 
de ordem do Presidente do Conselho de Administração da DOCAS/PB, Sr. Deusdete Queiroga 
Filho, venho informá-los acerca da designação da data da 161" Reunião Ordinária do Conselho 
de Administração, que se realizará no próximo dia 26/11/2019 (terça-feira), às 14:00h, na sala 
de reuniões da Companhia Docas do Estado da Paraíba, localizada na Rua Presidente João 
Pessoa, s/n, Centro, Cabedelo, Paraíba, a fim de que se possa apreciar a seguinte pauta: a) 
Movimentação Operacional do mês de outubro de 2019;b) Movimentação Financeira do mês de 
outubro de 2019; c) Apresentação do Passivo das Ações Trabalhistas e Tributárias; d)Outros 
assuntos: 'implantação do Projeto de Combate a Incêndio do Porto de Cabedelo; 2.Processo 
Judicial do Concurso Público da DOCAS no Ministério Público do Trabalho; 3. Informaçõ 
acerca do Berço 101; 4. Adicional de Risco Portuário dos servidores (informar sobre nov 
processo); 5. Concessão de 13° salário do Ticket Alimentação". Iniciados os trabalhos, o 
Presidente do CONSAD, Sr. Deusdete Queiroga, conduziu a reunião, desejando as boas-vindas 
aos presentes. Na oportunidade, fazendo uso da palavra a Presidente da DOCAS/PB, Sra. 
Gilmara Temóteo, ratificando os termos da última reunião, passou a apreciar os itens da pauta do 
dia: Item "a" da pauta de Reunião: Restou apresentado o relatório operacional do mês de 
outubro de 2019, sendo registrado o montante 76.640t (setenta e seis mil e seiscentos e quarenta 
toneladas) movimentadas através do Porto de Cabedelo nesse período, sendo 31.765t (trinta e um 
mil e setecentos e sessenta e cinco toneladas) de granéis líquidos e 44.874t (quarenta e quatro mil 
e oitocentos e setenta e quatro toneladas) de granéis sólidos; Ademais, foi informado que 
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06(seis) navios operaram no Porto de Cabedelo no período de outubro e que 2.244t (duas mil 
duzentos e quarenta e quatro toneladas) de mercadorias foram movimentndns através de 
contéineres. Item "b" da pauta da Reunião: Dando sequência, foi apresentado o relatório 
financeiro referente ao mês de outubro/2019, no qual apresentou um faturamento de 
R$1.087.431,54 (um milhão oitenta e sete mil quatrocentos e trinta e um reais e cinquenta e 
quatro centavos), sendo R$468.388, equivalente a 43% (quarenta e três por cento)oriundas das 
tarifas portuárias e R$619.042 que corresponde a 57% (cinquenta e sete por cento) oriundos dos 
Contratos de Arrendamento. No que tange as despesas globais da competência do referido mês, 
restou efetuado o montante de R$938.278,33 (novecentos e trinta e oito mil duzentos e setenta e 
oito reais e trinta e três centavos) incluindo, ações judiciais e acordos, despesas com pessoal, 
impostos, contratos terceirizados, energia, água e telefones, despesas administrativas, bem como 
manutenção e investimentos em infraestrutura, dentre outros. Item "c" da pauta de Reunião: 
Passando a analisar o passivo das ações trabalhistas e tributárias, foi observado o seguinte: 
despesas mensais com acordos e parcelamentos num valor considerável de R$216.180,94 
(duzentos e dezesseis mil, cento e oitenta reais e noventa e quatro centavos) incluindo o risco 
portuário, que no corrente mês representou o pagamento do valor de R$106.624,05, com um 
saldo devedor ainda de R$25.168.975,71. Finalizando o financeiro, foi destacado que a 
Companhia Docas findou o mês de outubro/2019 com saldo positivo no valor de R$ 532.910,99 
(quinhentos e trinta e dois mil novecentos e dez reais e noventa e nove centavos). Fazendo uso 
da palavra, o Conselheiro Gilmar sugeriu uma avaliação dos credores, informando que a SELIC 
está em baixa, com isso, tentar uma negociação com um desconto considerável para tentar quitar 
as dívidas. Quanto ao processo que se refere a cobrança de 1PTU por parte da Prefeitura, a Docas 
entrará com recurso considerando a cobrança indevida uma vez que o terreno do Porto de 
Cabedelo é área de propriedade da União. Item "d" da pauta de Reunião: No que se refere aos 
assuntos gerais, a Diretora Presidente passou a relatar sobre o item (1) informando que após 
vistoria do Corpo de Bombeiros foi exigida a permanência de 02 (dois) carros pipas abastecidos 
na área interna portuária até a efetiva implantação do sistema de combate a incêndio no Porto d 
Cabedelo. Concluindo, informou que já foi iniciado o procedimento licitatório para a atualizaç 
do projeto existente, cuja obra será realizada através da SUPLAN. Passando para o próxi 
assunto, item (2) foi solicitada a presença da Adv. Mércia Macedo para apresentação do 
Processo Judicial referente ao Concurso Público da DOCAS no Ministério Público do Trabalho e 
demais Processos Trabalhistas. Após breve explanação acerca de alguns processos de 
fimcionários concursados e de ex-funcionários comissionados, a exemplo do Sr. Antônio 
Ricardo, ex vice-presidente da DOCAS/PB cuja ação trabalhista é de aproximadamente 
R$376.880,45 referente ao adicional de risco (40%), FGTS, entre outros, assim como a do Sr. 
Carlos Alberto, ex chefe do Recursos Humanos, com os mesmos pedidos, no valor de 
R$142.060,66. Concluindo, passou a relatar acerca do processo do TAC, conforme descrito a 
seguir: em 19/07/2005, o Ministério Público do Trabalho - MPT e a Companhia Docas da 
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Paraíba — DOCAS/PB pactuaram entre si o Termo de Ajuste de Conduta - TAC n° 50/2005, que, 
dentre outras obrigações, assumiu de se abster de contratar novos empregados sem prévia 
aprovação em regular concurso público; efetuar o desligamento de todos os trabalhadores que 
tenham iniciado a prestação de serviços à compromissária, a partir de 05/10/1988, sem prévia 
aprovação em concurso público; e se abster de, a partir de 01/08/2006, pagar a trabalhadores não 
concursados verbas trabalhistas que seriam devidas exclusivamente aos empregados contratados 
mediante aprovação em concurso público. Contudo, em razão de descumprimento do referido 
TAC e ante a inércia da DOCAS/PB em pagar a multa prevista no citado documento, o MPT, em 
agosto de 2008, ajuizou Ação de Execução por quantia certa com base em título extrajudicial 
(Proc. n° 0063000-30.2008.5.13.0026), em face da DOCAS/PB objetivando a cobrança da multa 
em razão do descumprimento do TAC em menção. Ao longo dos anos, o processo se 
desenvolveu com inúmeras manifestações tanto da DOCAS/PB, quanto do MPT, resultando n 
celebração de acordo judicial entre as partes, tendo havido, por parte desta Companhia, 
descumprimento deste acordo. Em razão disso, o juizo acolheu a postulação do MPT 
determinando: - ante a ausência de comprovação de exoneração de comissionados, multa diária 
de R$ 100.000,00 a partir de 16/06/2016; - Ante a ausência de contratação de aprovados no 
concurso público, multa diária de R$ 100.000,00 a partir de 16/06/2016, também restringida a 
trinta dias; - Por ato atentatório à dignidade da justiça, multa de 20% sobre os valores acima 
mencionados. Ocorre que, o referido processo já percorreu as instâncias possíveis, não restando, 
portanto, outra alternativa, que seja requerer junto ao MPT a celebração de um novo acordo, haja 
vista que a multa aplicada em razão do descumprimento do TAC e do acordo judicial vai muito 
além da cifra dos R$ 7.000.000,00 (sete milhões de reais), valor esse impagável, considerando a 
arrecadação proveniente das atividades portuárias desenvolvidas no Porto Organizado de 
Cabedelo. Após vasta discussão entre os Conselheiros, foi sugerido à diretoria da Companhia 
Docas requerer novo acordo junto ao MPT, levando previamente o assunto para ciência e 
autorização do Excelentíssimo Senhor Governador João Azevedo. Passando para o item (3) dos 
assuntos gerais, a Presidente da DOCAS informou que a obra de recuperação do berço 1 
realizada através da SUPLAN no final de 2018 foi executada conforme o contratado, mas a 
estudos realizados através de imagens de mergulho, constatou-se a necessidade de fazer uma 
nova cortina para toda a extensão do berço 101 devido a ocorrência de fuga de material em 
alguns pontos. Indo para o item (4) dos assuntos gerais, a Presidente Gilmara Temoteo deu 
ciência aos demais conselheiros sobre o processo que tramita no MPPB acerca do pagamento de 
risco portuário a ex-diretores da DOCAS/PB. Fazendo uso da palavra, o Conselheiro Gilmar 
Marfins indagou qual seria a solução que poderia estancar essas novas ações trabalhistas 
requerendo o risco portuário. Em resposta a Sra. Gilmara sugere a implantação do risco portuário 
para todos os servidores, inclusive aos comissionados, o Conselheiro Gilmar propôs que se 
fizesse um acordo com cada servidor de abrir mão do risco passado, passando a receber a partir 
da implantação. Por oportuno, foi questionado se os demais portos brasileiros pagam os 40% de 
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adicional de risco portuário, sendo informados que em sua maioria sim. Excetuando casosip  
pontuais, a exemplo do Porto de Santos, onde o prédio administrativo fica a 05 (cinco) km de 
distância do cais, nesses casos não há o pagamento do adicional, não sendo este o fato da 
administração do Porto de Cabedelo que fica dentro da área primária. Fazendo uso da palavra, o 
conselheiro Gilmar Martins sugeriu a possibilidade de se mudar o prédio da administração 
portuária para fora da poligonal do Porto, o que diminuiria consideravelmente novas ações na 
justiça do trabalho. Neste momento, foi acordado entre os presentes que o assunto voltará a ser 
discutido em outra reunião. Finalizando os assuntos gerais no item (5) que trata do pedido de 
concessão do 130  salário do Ticket Alimentação aos funcionários, a maioria dos Conselheiros 
decidiram por não conceder, considerando que o ano só tem 12 meses e que desvirtuaria a 
finalidade do instituto do Ticket que é de ajudar, no decorrer do mês, na alimentação dos 
funcionários. Foi dada a sugestão de avaliar o Estatuto Social para saber se o mesmo contempla a 
distribuição de lucros entre os funcionários. Concluindo a Presidente Gilmara Temóteo relatou 
da necessidade de atualização do Regimento Interno e Regulamento de Pessoal, ficando o 
assunto para discussão numa outra ocasião. Finalizando, o Presidente do CONSAD, Sr. Deusdete 
Queiroga encerrou a presente reunião agradecendo a presença de todos. Nada mais havendo a 
tratar, a ata foi lida, aprovada por unanimidade, e assim, a sessão foi encerrada com a respectiva 
subscrição de t ilis os presentes. Desta Ata serão extraídas 03(três) vias de igual teor e forma 
para 	fins le . ; 
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